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Resumo: O estudo teve como objetivo identificar o sofrimento psí-
quico entre os Agentes Comunitários de Saúde do município de São 
Carlos/SP, utilizando o Self-Reporting Questionnaire para identificar 
o sofrimento psíquico. Aqueles que apresentaram pontuação igual 
ou superior a 7 foram convidados a participar de uma entrevista se-
miestruturada. 35 ACS responderam à escala e 7 foram entrevista-
dos. Ao comparar os grupos com (n=16) e sem (n=19) sofrimento 
psíquico, foi observada uma alta frequência de nervosismo, tensão e 
preocupação em ambos. A partir da análise dos dados qualitativos foi 
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explorada a experiência e o desgaste experimentado pelos trabalha-
dores em seu cotidiano, sob a ótica da psicopatologia do trabalho. Os 
resultados revelam como fundamental o reconhecimento do trabalho 
deste profissional e de ações de promoção, prevenção e cuidado em 
saúde mental junto aos ACSs.

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Agentes Comunitários de 
Saúde; Sofrimento Psicológico; Pandemias; Saúde do Trabalhador

PSYCHOLOGICAL SUFFERING OF COMMUNITY HEALTH AGENTS ACCORDING TO 
THE PSYCHOPATHOLOGY OF WORK

Abstract: The study aimed to identify psychological suffering among 
Community Health Workers in São Carlos/SP, using the Self-Re-
porting Questionnaire to identify psychological distress. Those who 
scored 7 or higher were invited to participate in a semi-structured 
interview. 35 participants responded to the scale, and 7 were in-
terviewed. When comparing the groups with (n=16) and without 
(n=19) psychological suffering, a high frequency of nervousness, 
tension, and worry was observed in both. Through the analysis of 
qualitative data, the experience and strain experienced by the work-
ers in their daily lives were explored from the perspective of work 
psychopathology. The results highlight the fundamental importance 
of recognizing the work of these professionals and implementing ac-
tions for the promotion, prevention, and care of mental health among 
Community Health Workers.

Keywords: Primary Health Care; Community Health Workers; 
Psychological Distress; Pandemics; Employee Health

Introdução

No contexto de pandemias, foi reconhecida a vulnerabilida-
de de profissionais de saúde à infecção e ao adoecimento mental, 
tornando necessárias ações de cuidado e de identificação precoce do 
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sofrimento para definição de estratégias para mantê-los saudáveis 
e ativos (Xiang et al., 2020). Teixeira et al. (2020) realizaram um 
estudo de revisão ressaltando a importância de medidas preventivas 
para minimizar os riscos de infecção pela COVID-19 entre os traba-
lhadores da atenção hospitalar e Atenção Primária à Saúde (APS). 
Os autores enfatizaram a importância da organização dos processos 
de trabalho e adoção de estratégias de educação permanente. Com 
relação à saúde mental, sugeriram ações de promoção e prevenção.

Por ter responsabilidade territorial, a APS exerce o acompa-
nhamento contínuo à população adscrita, com base em suas neces-
sidades (Brasil, 2012; Brasil, 2017). Como parte da equipe mínima 
desses serviços, o ACS é um profissional de saúde que tem função 
primordial na concretização de ações de cuidado (Brasil, 2023). En-
tre seus principais atributos destacam-se a competência cultural, a 
orientação comunitária e o vínculo. É o profissional que transita en-
tre os saberes técnicos e populares.  Porém, por conta da pandemia, 
foi necessário reorganizar o trabalho do ACS (Quirino et al., 2020). 

De acordo com o Ministério da Saúde, o trabalho dos ACS 
se intensificou na pandemia, por meio das visitas domiciliares, mo-
nitoramento das condições de saúde e orientações sobre medidas de 
prevenção em relação à COVID-19. Estes profissionais atuaram por 
meio da orientação para a utilização correta de equipamentos de pro-
teção individual (EPI), para a adoção de medidas de higiene, para 
identificação e encaminhamento dos indivíduos com sintomas, além 
do apoio em campanhas de vacinação (Brasil, 2020).

Os processos de trabalho têm em si as “cargas de trabalho”, 
que são elementos da própria atividade que interagem entre si e com 
o corpo do trabalhador, gerando desgaste e adoecimento (Laurell; 
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Noriega, 1989). Situações de muitas mudanças na organização e no 
modo de execução das atividades, ou no caso que vivemos recente-
mente, situações de pandemias ou desastres, podem gerar uma so-
brecarga do trabalho, ou seja, as cargas já reconhecidas aumentam e 
aceleram o processo de desgaste e adoecimento do trabalhador.

A partir da discussão apresentada, este estudo teve como ob-
jetivo principal identificar o sofrimento psíquico entre os ACS que 
atuam no município de São Carlos e estabelecer relações entre o 
sofrimento psíquico, o impacto da pandemia da COVID-19 e as mu-
danças nos processos de trabalho.

1 Desenvolvimento

1.1 Descrição do processo para identificar relação do trabalho 
com o adoecimento mental do ACS 

Trata-se de um estudo exploratório, com recorte transversal e 
abordagem mista. Este método considera a complexidade dos fenô-
menos sociais e valoriza a relação dinâmica entre o indivíduo e seu 
meio (Triviños, 1987; Triviños; Thedim-Costa, 1997).

O estudo buscou identificar o sofrimento psíquico entre 
ACS utilizando a escala Self Report Questionnaire SRQ-20 (Santos; 
Araújo; Oliveira, 2009) e explorar os possíveis fatores de risco e as 
estratégias de manejo desse sofrimento, por meio de entrevista se-
miestruturada. As entrevistas foram realizadas com os participantes 
que apresentaram pontuação igual ou superior a 7 na escala, que 
indica um possível sofrimento psíquico.

A SRQ-20 avalia elementos relacionados à saúde mental nos 
últimos 30 dias. Este estudo utilizou a versão brasileira, com 20 ques-
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tões que avaliam: dor de cabeça, falta de apetite, qualidade do sono, 
facilidade para se assustar, tremores nas mãos, nervosismo e preocu-
pação, má digestão, clareza de pensamentos, tristeza, choro, satisfação 
com as atividades diárias, dificuldades para tomar decisões, sofrimen-
to no trabalho, desempenho na vida, interesse nas coisas, autoestima, 
ideação suicida, fadiga, cansaço e sensações ruins no estômago.

Este tipo de estudo pode ser usado para identificar situações 
de risco e situações que demandam cuidado em uma determinada co-
munidade ou grupo, para melhor direcionar futuras intervenções (Po-
lit; Beck, 2004). O estudo foi aprovado pela Secretaria Municipal de 
Saúde e pelo Comitê de Ética e Pesquisa e todos que concordaram em 
participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

O cenário de atuação dos ACS é o município de São Car-
los. O município tem aproximadamente 1200 profissionais do SUS. 
Dentre estes, por volta de 600 pessoas atuam na APS, sendo 125 
ACS, conforme o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

Todas as unidades que contavam com a atuação de ACS foram 
contatadas para o agendamento de visitas presenciais para apresentação 
dos objetivos do estudo e convite para a participação desses profissio-
nais. Alguns gestores optaram por receber as pesquisadoras e posterior-
mente fazer os repasses à equipe e outros solicitaram as informações 
por e-mail, dispensando o encontro presencial. O formulário foi enviado 
para o contato de preferência dos ACSs que concordaram em participar 
do estudo e permaneceu aberto para respostas pelo período de 45 dias. 

Em paralelo, sempre que identificada uma resposta que pre-
enchia o critério de inclusão para participar da entrevista semiestru-
turada, era feito um convite ao participante. As entrevistas foram 
conduzidas de forma remota, com a duração aproximada de 40 mi-



7

Sofrimento psíquico de Agentes de Saúde Comunitária  
conforme a psicopatologia do trabalho

Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 10, n. 18, p. 1-22 Jan./jun. 2024

nutos. Nesta conversa, os participantes foram acolhidos e foi apro-
fundada a avaliação a respeito do sofrimento psíquico e dos recursos 
e estratégias utilizados para lidar com ele. Foi dada aos participantes 
a possibilidade de entrar em contato com as pesquisadoras responsá-
veis em qualquer momento do estudo. 

Os dados numéricos foram analisados por meio de estatística des-
critiva. Foram comparados os resultados das escalas considerando dois 
agrupamentos: “com sofrimento psíquico” e “sem sofrimento psíquico”. 
O ponto de corte para a realização dessa análise foi o mesmo utilizado 
como critério para a realização da entrevista. Para identificar as categorias 
temáticas, as entrevistas foram transcritas e avaliadas de forma exaustiva 
por meio da técnica de análise temática (Bardin, 1977). A discussão dos 
dados foi conduzida a partir do referencial teórico da Psicopatologia do 
trabalho (Laurell; Noriega, 1989; Seligmann-Silva, 2022).

1.2 Resiliência, resignação e o trabalho do ACS, a partir das 
experiências dos participantes do estudo

Sessenta ACS concordaram em receber o formulário para 
participar do estudo. Desses, 35 preencheram o formulário. Entre os 
que preencheram, 16 obtiveram pontuação igual ou superior a 7 na 
escala e foram convidados a participar da entrevista semiestruturada. 
Sete deles concordaram em participar. 

Para a análise do sofrimento psíquico, foi realizado o teste 
exato de Fisher, comparando os ACS “sem sofrimento psíquico” e 
“com sofrimento psíquico”. Com relação às variáveis: gênero, raça, 
estado civil e escolaridade, não foi encontrada diferença estatistica-
mente significativa. Além disso foi também realizado o teste t de stu-
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dent, comparando as idades dos ACS “sem sofrimento psíquico” e 
“com sofrimento psíquico”. Não houve diferença da média de idade 
entre os grupos. A idade média dos participantes foi de 42 anos (DP: 
7,35), sendo que o participante mais jovem tinha 25 anos e o mais 
velho 60 anos. A grande maioria das pessoas que participaram eram 
mulheres (97%), pessoas brancas (62%) e casadas (65,7%).

Com relação à escolaridade, ainda que a exigência para o 
cargo seja o ensino fundamental completo, a maioria dos participan-
tes tem ensino médio completo, 23% ingressou no ensino superior, 
sendo que entre eles 8,6% das pessoas concluíram o curso superior e 
5,7% dos participantes cursaram pós-graduação (Figura1).

Figura 1 - Nível de escolaridade dos participantes do estudo

Fonte: elaborado pelos autores.

Com relação ao tratamento em saúde mental, 34% relataram 
que já haviam feito ou estavam passando por algum tipo de trata-
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mento, entre eles foram destacados: tratamento médico, psicoterapia 
e hipnoterapia. 

Com relação às respostas da escala SRQ20, entre os 35 parti-
cipantes, 16 atingiram 7 ou mais pontos na escala (45%), indicando 
possível sofrimento psíquico. A média da pontuação da escala, que 
vai de 0 a 20, foi de 6,8 entre todos os participantes (n=35). Entre 
os participantes que possivelmente estavam em sofrimento psíquico 
(n=16), a média da pontuação da escala foi de 11,2. Entre aqueles 
que possivelmente não estavam em sofrimento psíquico (n=19) a 
média da pontuação da escala foi de 3,2.

A seguir está a tabela com os sintomas mais frequentes entre os 
grupos “com sofrimento psíquico” e “sem sofrimento psíquico” (Tabela1)

Tabela 1 - Sintomas mais frequentes relatados pelos ACS, 
agrupados em duas categorias: “com sofrimento psíquico” e  

“sem sofrimento psíquico” 

“Com sofrimento” Frequência “Sem sofrimento” Frequência

Nervoso/preocupado 93,7% Nervoso/
preocupado 68,4%

Cansaço 93,7% Dores de cabeça 31,6%
Dores de cabeça 81,2% Pouca Satisfação 31,6%
Pouca Satisfação 81,2% Tristeza 26,3%

Tristeza 75% Dorme Mal 26,3%

Dificuldade no trabalho 75% Cansa com 
facilidade 26,3%

Dorme Mal 68,7% Dificuldade no 
trabalho 21%

Má digestão 68,7% Sensação ruim no 
estômago 21%

Cansa com facilidade 93,7% Má digestão 15,8%
Sensação ruim no 

estômago 68,7% Cansaço 10,5%

Fonte: elaborado pelos autores.



10Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 10, n. 18, p. 1-22 Jan./jun. 2024

Nervosismo/preocupação foi o sintoma mais frequente nos 
dois grupos, sendo que entre aqueles “com sofrimento psíquico” 
(n=16), 93,7% apresentavam o sintoma e entre aqueles “sem so-
frimento psíquico” (n=19), 68%. Entre aqueles “com sofrimento 
psíquico” chama a atenção a alta frequência de sintomas relatada. 
Ressaltamos que este fenômeno pode impactar de forma negativa o 
cuidado à população atendida por esses profissionais, bem como a 
vida pessoal.

Para a produção dos dados qualitativos, foram entrevistados 
7 participantes que concordaram em participar da segunda etapa do 
estudo. Foram identificadas duas categorias temáticas: processos de 
trabalho e vivências do trabalhador. Por serem complementares e in-
terdependentes, as categorias foram unificadas na discussão, dando 
mais clareza e visibilidades à interdependência entre os processos de 
trabalho e as vivências dos ACS.  

1.3 Estratégias para agenciamento da saúde mental do ACS, 
reflexões à luz da psicopatologia do trabalho

Ao pensarmos sobre a organização do trabalho percebemos a 
forma como seus processos determinam as vivências dos trabalhado-
res. Essas vivências podem determinar os processos de adoecimento, 
já que cada profissional cria estratégias próprias para mitigar as car-
gas de trabalho e garantir maior salubridade nas relações de trabalho 
(Laurell; Noriega, 1989). 

Em situações de surtos, epidemias e pandemias, os ACS au-
xiliam na maior permeabilidade e aceitação das medidas estabele-
cidas pelas autoridades em saúde, representando parte significativa 
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da força de trabalho na linha de frente (Brasil, 2020). Sabendo da 
importância dos ACS no dia a dia da APS, mais particularmente em 
situações de desastres e pandemias, é fundamental pensar a prepara-
ção desses profissionais para lidarem com mudanças bruscas da rea-
lidade da vida social para que eles possam apoiar a população adscri-
ta nas mudanças, e, sobretudo, para que as mudanças nos modos de 
organização do trabalho e dos processos de trabalho deles próprios 
não se apresentem como sobrecarga. Por isso, recomenda-se que es-
ses profissionais recebam supervisão, apoio, orientação adaptada e 
atualizada, para desempenharem novas atividades e funções, como o 
engajamento e a sensibilização da comunidade em relação à doença, 
adoção de medidas de segurança e combate ao estigma, além do ras-
treamento de contatos (Maciel et al., 2020).

Nessa direção, se pretendemos compreender como o traba-
lho dos ACS durante a pandemia de COVID-19 se relaciona com 
o sofrimento psíquico identificado nas respostas ao questionário e 
nas entrevistas, precisamos caracterizar as mudanças no ambien-
te de trabalho relatadas por eles, que potencialmente intensifica-
ram as cargas de trabalho em diferentes níveis. Do ponto de vista 
organizacional, a partir das entrevistas foi possível identificar o 
aumento generalizado da demanda não acompanhado por novas 
contratações nas equipes. No nível psíquico, se sobressaíram as 
necessidades de afastamento de figuras de referência da rede de 
apoio desses trabalhadores, como familiares e amigos, a fim de 
protegê-los de uma possível contaminação.

Esses dados corroboram com os achados de Albuquerque e 
Alves, (2022), que destacam que os profissionais de saúde foram 
muito exigidos durante a pandemia e, por isso, é evidente a exaustão 
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física e mental. Além disso, é conhecido que a equipe de saúde está 
diariamente exposta a níveis elevados de ansiedade, visto que no 
cenário de pandemia as práticas cotidianas se tornaram imensos ga-
tilhos para o aumento do estresse laboral, por conta da necessidade 
de troca constante dos EPIs e o contato direto e próximo com pacien-
tes doentes. Desse modo, o medo do desconhecido e a possibilidade 
de contaminação durante o trabalho fez com que muitos profissio-
nais da linha de frente precisassem se afastar de suas famílias. Essa 
situação influenciou o surgimento de alterações comportamentais, 
adoecimento   psicológico e deterioração da saúde mental dos profis-
sionais de saúde. A frustração em momentos de perdas de pacientes 
também contribuiu para aumentar o estresse e ansiedade (Albuquer-
que; Alves, 2022).

Nas entrevistas foram identificados sentimentos de medo e 
angústia, intensificados pelo fato de os ACS terem seu papel modi-
ficado dentro da equipe de saúde por conta das mudanças abruptas 
da rotina do serviço. De acordo com Curvo e Silva (2011), esse de-
sencontro entre as condições materiais para a realização da tarefa e 
as expectativas associadas à atividade podem gerar sentimentos de 
impotência e irritação quando os trabalhadores deixam de identificar 
sentido na atividade desenvolvida (Curvo; Silva, 2011). Simultanea-
mente, deve-se considerar que é no trabalho real que os trabalhado-
res podem exercer alguma autonomia, conforme a atividade é objeti-
vada em relação ao que, inicialmente, estava restrito ao campo ideal, 
impessoal. Isto é, o trabalho real, sobretudo no campo da saúde, im-
plica uma singularidade diferencial, uma vez que acontece a partir 
de encontros e exige uma relação com pessoas que estão fragilizadas 
(Merhy; Franco, 2003).
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Ainda assim, a autonomia e a criatividade no trabalho só po-
dem ser exercidas em circunstâncias estimulantes e ambientes que 
disponibilizam condições apropriadas para sua realização. Quando 
tais condições não estão presentes, o que antes se configurava como 
uma das principais potências do trabalho em saúde e do trabalho do 
ACS, em especial o vínculo, compreendido como pilar para o esta-
belecimento das relações, pode se tornar uma fonte de vulnerabilida-
de e sofrimento para esses trabalhadores, que estão em contato direto 
com o sofrimento dos usuários e sem perspectiva de poder intervir 
sobre ele. Essa dualidade parece estar refletida em algumas falas dos 
participantes do estudo, a respeito das vantagens e desvantagens em 
residir na região de atuação, por exemplo.

Como bem nos lembra um dos ACS que participou desse es-
tudo, a essência de seu trabalho é no corpo a corpo, junto à comuni-
dade. A necessidade do distanciamento social tira essa característica 
essencial do trabalho. O ACS passa a trabalhar dentro da unidade de 
saúde e perde a referência do trabalho prescrito, já que o trabalho 
dentro da unidade é mais burocrático, acontece ao telefone, ou au-
xiliando a organização do serviço de outros profissionais. Um fator 
agravante que, segundo os relatos das pessoas entrevistadas, foi o 
aumento de demandas burocráticas mesmo antes da pandemia. Esses 
achados são corroborados pelo estudo realizado por Fernandez, Lot-
ta e Corrêa (2021) que demonstra como o papel dos ACS é historica-
mente desqualificado e que os impactos da pandemia de COVID-19 
nas ações de trabalho desses profissionais podem gerar adoecimento.

Todos os aspectos do trabalho são interdependentes, e são 
percebidos por cada sujeito de modo diferente, a pandemia de CO-
VID-19 gerou transformações nos modos de vida e de trabalho da 
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população mundial, mas os profissionais da saúde foram particu-
larmente impactados, porque tiveram que repensar as estratégias de 
cuidado, e os modos de organizar e processar as suas atividades de 
trabalho, gerando uma sobrecarga nova, pois a mudança aconteceu 
de forma brusca e urgente (Dantas, 2021).

Quando existem mudanças na organização e no processo de 
trabalho, elas precisam ser pensadas e feitas com cuidado, sob o ris-
co de gerarem uma ruptura no reconhecimento da atividade de traba-
lho por parte dos trabalhadores, impossibilitando que eles consigam 
reconhecer o objetivo da sua ação. Nesse sentido, podemos pensar 
em mudanças que são continuidade da organização do trabalho e 
que acontecem a partir das necessidades de reorganização da ins-
tituição e dos trabalhadores, ou mudanças bruscas, que acontecem 
por necessidade, como aconteceu durante o período de pandemia da 
COVID-19 (Sznelwar, 2023).

Ainda que essas mudanças tenham contribuído para uma 
sobrecarga dos trabalhadores, o aumento do ritmo de trabalho, por 
si só, não necessariamente culmina em estresse. Conforme pontu-
aram Laurell e Noriega (1989), a chave para compreender a trans-
formação do “suportável” em estressante e potencialmente patoló-
gico é, precisamente, o esvaziamento de conteúdo significativo na 
tarefa realizada.

Todo processo de desgaste relacionado ao trabalho é também 
um processo de fragilização de vínculos. Essa fragilização passa 
pelo que Seligmann-Silva (2022) vai chamar de “trabalho desquali-
ficado”, quando há uma desvalorização do trabalho. Para a discussão 
da saúde dos ACS este ponto é fundamental, pois a política pública 
que inscreve o ACS na equipe da APS, e mais tarde na equipe da 
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Estratégia de Saúde da Família (ESF), trata esses profissionais como 
essenciais ao funcionamento dos serviços, por estabelecerem a inter-
secção com a comunidade e com o próprio serviço. Eles são, portan-
to, a representação da comunidade. O que ocorre, ao longo dos anos, 
é uma desvalorização desse profissional, sob o risco de esvaziar de 
sentido a atividade de trabalho realizada por ele, tornando-a peri-
gosamente adoecedora. Isso acaba por gerar uma “fragilização dos 
vínculos” pois resulta na precarização do reconhecimento social, e 
próprio, do seu papel enquanto trabalhador (Franco; Druck; Selig-
mann-Silva, 2010).

De acordo com a percepção dos participantes do estudo, a 
proposta de um curso técnico para a formação dos ACS parece uma 
“luz no fim do túnel” do reconhecimento desses profissionais, pois 
eles acreditam que a qualificação técnica e teórica pode garantir o 
reconhecimento profissional pela equipe de saúde, dando a eles um 
sentimento de identidade profissional e pertencimento, que até então 
eles não têm. 

Neste sentido, Seligmann-Silva (2022) nos alerta para a im-
portância do reconhecimento na formação da identidade profissio-
nal, o que nos faz entender que mesmo a identidade profissional, 
ao depender do reconhecimento social, é um processo coletivo e 
que impacta na saúde do indivíduo. Ter o seu trabalho reconhecido 
e valorizado dá sentido a essas atividades, dando a ela o caráter 
especificamente humano, consciente e orientado para um fim (Lau-
rell; Noriega, 1989), garantindo assim, uma relação saudável, que 
fortalece o trabalho enquanto promotor de saúde e permite a explo-
ração de novas relações humanas, fortalecendo a rede de suporte 
do trabalhador.
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Cada sujeito é único e estabelece uma relação única com o 
trabalho, essa singularidade é definida também pelas relações que 
são estabelecidas fora do trabalho, portanto, os ‘modos de andar a 
vida’ (Laurell; Noriega, 1989) de cada um impactam e são impac-
tadas pelas relações de trabalho. Nesse sentido, é importante pen-
sarmos nessas relações de vida dos ACS, já que eles devem morar, 
preferencialmente, no mesmo bairro onde atuam, o que, segundo os 
participantes do estudo, prejudicam as fronteiras entre trabalho e 
vida pessoal, muitas vezes inexistentes.

As atividades que podem ajudar o trabalhador a se desligar 
do trabalho, e conseguir efetivamente momentos de descanso nos 
intervalos das jornadas de trabalho, para os ACS, ficam prejudica-
das, já que suas relações interpessoais fora do trabalho acontecem, 
em sua maioria, com as pessoas da própria comunidade. As ativi-
dades de lazer, a família, a prática de atividades esportivas, entre 
outras, estão sempre rodeadas por pessoas da comunidade, inclu-
sive aquelas pessoas a quem eles assistem. Não há, portanto, dis-
tanciamento geográfico entre trabalho e vida particular. De acordo 
com os participantes do estudo, o período de pandemia agravou 
esse aspecto, pois eles reconheciam a necessidade de estar perto e 
oferecer cuidados, mas os protocolos de distanciamento social os 
obrigavam a se afastar. Além disso, eles também ofereciam risco 
de contágio para essas pessoas, já que estavam ali na linha de fren-
te do enfrentamento à pandemia.

Todo trabalho é carregado de significado e sentido, precisa 
ter caráter criativo e de manutenção e desenvolvimento de relações 
humanas, para que seja estabelecida uma relação saudável. Não há 
humanidade no trabalho se ele não é inteligente e livre (De Masi, 
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2023). No entanto, tem-se visto ao longo dos anos uma expropriação 
da atividade de trabalho, tirando dela a sua capacidade criativa, tor-
nando-a alienante, fonte de sofrimento e adoecedora (Laurell; Norie-
ga, 1989). É urgente que se crie estratégias de cuidado permanente 
das relações de trabalho, garantindo que, em situações de desastres 
ou epidemias, os profissionais se sintam preparados física e emocio-
nalmente para lidar com todas as cargas aumentadas de trabalho e 
consigam manter-se saudáveis durante todo o processo de cuidado 
oferecido à população atingida.

Além de todos esses fatores aqui expostos, vale ressaltar que 
o trabalho do profissional de saúde, em especial do ACS, tem como 
principal demanda o que Merhy e Franco (2003) chamaram de tec-
nologias leves de cuidado, que exigem do profissional a disponibi-
lidade para entrar em uma relação de cuidado. Nessa relação, é fun-
damental a abertura para os processos criativos e a habilidade para 
lidar com o imprevisto. Ela prevê, também, as trocas afetivas e a 
confiança para que as demandas sejam acolhidas e encaminhadas de 
forma assertiva. Ou seja, a valorização do trabalho desses profissio-
nais e a qualificação desses processos de cuidado são fundamentais 
para o enfrentamento dos riscos relacionados ao trabalho, bem como 
para a garantia da qualidade do cuidado oferecido por eles.

 
Conclusões

Desenvolver ações que visem o cuidado permanente com 
a saúde mental dos ACS garante a manutenção da liberdade e da 
criatividade desses sujeitos para lidarem com os aspectos funda-
mentais da operacionalização dos serviços da APS. Além disso, 
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amplia as possibilidades de articulação dos serviços com a po-
pulação e, portanto, maior engajamento dessa com as políticas 
públicas de saúde.

A pandemia causou diversos danos na saúde mental, mas esse 
impacto foi potencializado pela realidade do desmonte da saúde, que 
também contribuiu grandemente para esse esgotamento da equipe 
de saúde, por conta das constantes mudanças e enormes situações de 
estresse que acontecem no dia a dia de uma USF.

Importante ressaltar que, nas falas da maioria dos ACS que 
participaram deste estudo, há um componente de angústia por toda 
a situação vivida nos últimos anos, mas também um desejo de rea-
lizar o próprio trabalho. Há reconhecimento, por parte deles, sobre 
a importância que representam dentro da equipe, o que garante a 
resiliência necessária para se sustentarem no trabalho apesar da an-
gústia e sofrimento vivenciados. A importância desses profissionais 
na equipe de saúde foi valorizada em nível nacional, à medida em 
que foram reconhecidos como profissionais de saúde. Agora, é fun-
damental que este reconhecimento seja evidente dentro da equipe e 
dos processos de trabalho.

Como limitações do estudo, destacamos o recorte geográfico, 
acompanhado das particularidades da gestão municipal e organiza-
ção dos serviços. Como contribuições, destacamos a possibilidade 
de indicar caminhos para a compreensão de riscos relacionados ao 
trabalho de Agentes Comunitários de Saúde, levando em conta seu 
papel na equipe de saúde e as particularidades de seu trabalho. Além 
de alertar para a importância de ações de promoção, prevenção e 
cuidado em saúde mental junto a esses trabalhadores.
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